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39 anos da carta de Goiânia: momento de celebrar conquistas e enfrentando os desafios 
Reunião da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação - ANFOPE


SOBRE A FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA: panorama histórico



O presente texto procura discutir, com base no método dialético adorniano, a partir de sua obra Dialética Negativa (2009), sobre a formação de professores no Brasil, com destaque para o Ensino Superior. Para a realização de tal intento, esta análise crítico-reflexiva tem como objetivos, primeiramente, pôr em relevo alguns aspectos históricos acerca da formação docente neste país. Desse modo, busca-se conhecer a formação docente no Brasil a partir de um recuo à história a fim de se apreender qual foi o seu novo caminho neste século XXI, e, assim, tentar compreender os impactos havidos em torno da formação docente na educação brasileira. Tendo-se em vista a afirmação de Saviani (2009, p. 144), de que “sem professores bem-preparados, praticamente instruídos nos modernos processos pedagógicos e com cabedal científico adequado às necessidades da vida atual, o ensino não pode ser regenerador e eficaz”, acredita-se que a escola e o professor permanecem no âmbito das ilusões reais criadas pela própria lógica capitalista. No que tange, por exemplo, ao Ensino Superior, dentro deste cenário, este vem enfrentando inúmeros desafios. Assim, tem-se observado uma inversão de valores que, muitas vezes, resulta na ascensão de uma perspectiva extremista e na banalização da educação. Por isso, é fundamental que se reflita sobre tais mudanças ocorridas nesse nível de ensino. Dessa maneira, no Brasil, embora a primeira Instituição de Ensino Superior tenha sido instalada na Bahia, pelos jesuítas, em 1550, de fato, a questão da formação docente só surgirá de forma explícita com a chegada da família real ao país em 1808, e, após a Independência, em 1822. Nesse sentido, mesmo durante todo o Período Colonial (1500-1822), com os colégios jesuítas e com as aulas régias implantadas pelas reformas pombalinas (1699-1782), não houve de forma explícita nenhuma preocupação com a formação de professores, conforme destaca Saviani (2007). Essa questão só veio emergir com a organização das primeiras tratativas acerca da instrução popular, a Lei das Escolas de Primeiras Letras. Até esse período (1822), não havia interesse por parte da Corte com referência à criação de instituições educacionais no Brasil, sobretudo de ensino superior, em virtude de as famílias ricas terem condições de enviar seus filhos para estudarem na Europa. Reitera-se, com Saviani (2005), que somente após a invasão napoleônica a Portugal, em 1807, e a vinda da Corte portuguesa para o Brasil (1808), aliadas à impossibilidade de retorno da família real à Europa, é que surgiu a necessidade da implementação do Ensino Superior neste país. No entanto, desde a Proclamação da República, em 1889, e, também, com a criação das primeiras escolas de Ensino Superior no país, em 1890 até 1934, este nível de ensino desenvolve-se muito lentamente, seguindo um modelo para preparação dos profissionais liberais em faculdades isoladas, visando apenas assegurar um diploma profissional com direito a ocupar postos privilegiados no mercado de trabalho e, além disso, garantir prestígio social. Desse modo, desde a Independência, em 1822, não houve mudanças na estrutura do sistema de ensino, tampouco ampliação e diversificação deste nível de formação (Saviani, 2005). Só depois de 1850 que se verificou uma discreta expansão no número de instituições educacionais e houve a consolidação de alguns centros científicos como o Museu Nacional, a Comissão Imperial Geológica e o Observatório Nacional. A partir de então, surgiu o modelo adotado pelas demais Instituições de Ensino Superior (IES) do país, isto é, os cursos de Licenciatura com formação específica e cursos de Pedagogia “[...] com o encargo de formar professores das Escolas Normais” (Saviani, 2025, p. 9), equacionando, assim, a questão da formação docente. Após estas considerações, entende-se que é preciso fazer uma distinção significativa entre as seis etapas da história educacional ocorridas a partir da legalização da oferta da escola normal até as atuais políticas públicas de educação para sua melhor compreensão. Primeiro, 1827-1890, são os chamados “Ensaios Intermitentes de Formação de Professores”, conforme já sinalizado, que se inicia com o dispositivo da Lei das Escolas de Primeiras Letras, por meio dos quais os professores se instruem pelo método do ensino mútuo e pela responsabilidade de suas próprias despesas e se estende até 1890 (Saviani, 2009). Segundo, 1890-1932, ocorreu o estabelecimento e a expansão do padrão das escolas normais, isto é, logo após a Proclamação da República em 1889, cujo padrão de organização e funcionamento fora fixado com a Instrução Pública do Estado de São Paulo em 1890, com a Escola Modelo. Terceiro, 1932-1939, houve a organização dos Institutos de Educação, cujos marcos são as reformas de Anísio Teixeira (1900-1971) no Distrito Federal, em 1932, e de Fernando de Azevedo (1894-1974) em São Paulo, em 1933. Quarto, 1939-1971, há a “organização e implantação dos cursos de Pedagogia e de Licenciatura e consolidação do modelo das escolas normais”, evidenciado pelo Decreto-lei n. 1.190, de 4 de abril de 1939, em que surgia o curso de Pedagogia, segundo Saviani (2009), “substituição da Escola Normal pela habilitação específica do Magistério”. Sexto, 1996-2006, “advento dos Institutos Superiores de Educação e das Escolas Normais superiores”. Diante do que foi exposto, é possível inferir-se que o problema relativo à formação de professores, que se apresentou a partir do século XIX, não tenha surgido apenas naquele momento, consoante exposição acima de Saviani (2009), mas que, ao longo dos anos, foi apresentando a necessidade de universalizar a instrução dos sistemas nacionais de educação, para que as políticas públicas, a preparação docente, a questão pedagógica e outros desafios fossem enfrentados e ocupados por uma posição central crítica de reformas na educação escolar neste país. O quadro mobilizador desse novo cenário se apresentará de forma mais perceptível e de grande empolgação pelos educadores após o final do regime militar no Brasil (1964 - 1985), com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Brasil, 1996), a qual, a princípio não corresponderá a essa expectativa. Como se pôde observar nesta breve exposição, a história da formação de professores no Brasil passou por inúmeros percalços, trazendo implicações à formação de professores na contemporaneidade, em decorrência das investidas da ideologia neoliberal. Com efeito, trata-se de uma ideologia que estendeu os seus tentáculos a todas as dimensões sociais, nesse sentido, a Educação, especialmente no nível superior, que se privilegia na presente reflexão, não permaneceu à deriva. Pelo contrário, no Brasil, nas últimas décadas, ela viu-se sob trincheiras diante dos impactos dessa perspectiva a serviço da racionalidade instrumental, segundo Adorno e Horkheimer (1985). Daí a necessidade de se compreender as condições de possibilidade do confronto a esse estado de extremismo, mediante o exercício de tensionamento à história da formação de professores neste país, por intermédio da autorreflexão crítica. Com efeito, as reflexões efetuadas até aqui, principalmente, a partir dos seis períodos analisados com base em Saviani (2009), demonstram grande precariedade no tocante à formação, cujas sucessivas mudanças não trouxeram um padrão consistente para a preparação docente, em face justamente dos problemas enfrentados pela educação escolar neste país. É preciso, portanto, que se entenda que um dos grandes desafios para a formação de professores, segundo Saviani (2013), é a própria concepção de formação, bem como as políticas públicas pouco efetivas em relação a este tema. São reflexões que precisam ser debatidas e analisadas detidamente para que se possa, senão mudar radicalmente, pelo menos tensionar a história da formação de professores no Brasil consoante a perspectiva adorniana. Afinal, há “na determinação de uma dialética negativa que ela não se aquiete em si, como ela fosse total; essa é a sua forma de esperança” (Adorno, 2009, p. 336).
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